


 

 

Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 2023. 

 

 

Ao 

SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

– SEBRAE 

CONSELHO DELIBERATIVO NACIONAL – CDN 

Att.: Dr. Fabrício Medeiros 

 

 

Ref.: Análise do pedido de homologação de alteração estatutária do 

SEBRAE/PI. 

 

 

Prezado Dr. Fabrício,  

 

 

Em atendimento à solicitação de parecer jurídico, apresentamos nossas 
considerações acerca do pedido de homologação de alteração estatutária 
formulado pelo SEBRAE/PI ao Conselho Deliberativo Nacional (CDN).  
 

Atenciosamente, 
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PARECER JURÍDICO 

 

 

ALTERAÇÃO ESTATUTO SOCIAL 

SEBRAE/PI. PEDIDO DE 

HOMOLOGAÇÃO. POSSIBILIDADE DE 

APROVAÇÃO PELO CDN. 

 

I - CONSULTA 

 

1. Trata-se de solicitação de parecer jurídico encaminhada pelo Chefe 
de Gabinete da Presidência do Conselho Deliberativo Nacional (CDN) do 
SEBRAE, Dr. Fabrício Medeiros, sobre a possibilidade de homologação da 
reforma estatutária promovida pelo SEBRAE/PI. 

 

2. A alteração proposta refere-se à retificação da redação do inciso I 
do artigo 13º do Estatuto Social do SEBRAE/PI, conforme a Ata da 50ª 
Reunião Extraordinária do Conselho Deliberativo Estadual do SEBRAE/PI, 
realizada em 25 de outubro de 2022. 

 

3. Constam dos documentos enviados para análise que o Conselho 
Deliberativo Estadual do SEBRAE/PI (CDE/PI) aprovou, por meio da 
Resolução CDE nº50/2022, seu novo Estatuto Social. Neste cenário, o 
CDE/PI solicitou ao CDN que avaliasse a adequação jurídica da nova 
proposta, para homologação de seu novo Estatuto Social. 

 

4.  A solicitação foi instruída com os seguintes documentos: 
 

• Resolução CDE nº050/2022, de 25 de outubro de 2022; 
• Relação de Presenças da 50ª Reunião Extraordinária do Conselho 

Deliberativo do SEBRAE/PI, realizada em 25 de outubro de 2022; 
• Estatuto Social do SEBRAE/PI; 
• Carta nº001/2023 – CDE SEBRAE/PI; 
• Ata da 50ª Reunião Extraordinária do Conselho Deliberativo 

Estadual do SEBRAE/PI, realizada em 25 de outubro de 2022; 
• Certidão da 2ª Serventia de Notas e Protesto de Teresina – PI 

informando o Registro da Alteração de Estatuto do SEBRAE/PI. 
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5. Diante da solicitação, emite-se o seguinte parecer: 
 

II – ANÁLISE DO ESTATUTO SOCIAL DO SEBRAE/PI 

 

 

6. Como relatado, a alteração proposta no Estatuto Social do 
SEBRAE/PI diz respeito a retificação da redação do inciso I do artigo 13º 
do Estatuto Social do SEBRAE/PI, conforme a Ata da 50ª Reunião 
Extraordinária do Conselho Deliberativo Estadual do SEBRAE/PI, realizada 
em 25 de outubro de 2022. 
 

7. A Resolução CDE nº050/2022 aprovou, por unanimidade, a 
retificação do inciso I do artigo 13º do Estatuto Social do SEBRAE/PI, 
conforme a seguir: 

 
  “RESOLVE: 
 

I) Corrigir O INCISO I DO Artigo 13º do estatuto Social do SEBRAE/PI, 
em razão de equívoco decorrente de erro de digitação, CONFORME se 
observa A SEGUIR: 
 

Versão registrada no cartório: “I – eleger, dentre os conselheiros 
titulares, com o voto concorde, no mínimo de 08 (oito) conselheiros, o 
seu Presidente e o Vice-Presidente, em reunião convocada 
especialmente para esse fim;” 
 

Versão a ser corrigida: “I – eleger, dentre os conselheiros titulares, 
com o voto concorde, no mínimo de 08 (oito) conselheiros, o seu 
Presidente, em reunião convocada especialmente para esse fim;” 

 

II) Submeter, na forma estatutária, à homologação do Conselho 
Deliberativo Nacional do SEBRAE”. 
 

8. Do ponto de vista jurídico, não vislumbramos qualquer óbice para 
homologação na medida em que a mudança apenas retifica a redação do 
inciso I do 13º do Estatuto Social do SEBRAE/PI, em consonância com a 
Resolução CDN nº372/2021 de caráter sistêmico. 
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9. Desse modo, a alteração da redação do inciso I do art. 13º do 
Estatuto Social do SEBRAE/PI está em consonância com as normas 
estabelecidas pelo SEBRAE. 

10. Por fim, para adequação à Resolução CDN nº 372/2021, de caráter 

sistêmico, recomendamos que na próxima alteração do Estatuto Social do 

SEBRAE/PI sejam procedidas as seguintes alterações: 

 

• Incluir no art. 4º promover a educação, nos termos 

do art. 5º da Resolução CDN nº372/2021; 

 

• Incluir no inciso XII do art. 13º a seguinte 

complementação: podendo tal competência ser 

delegada à Diretoria Executiva ou, isoladamente, 

aos Diretores, por meio de Resolução específica 

que fixe as regras e os limites de competência, 

nos termos do inciso XIV do art. 14º da Resolução CDN 

nº372/2021; 

 

• Incluir no inciso XIV do art. 13º a seguinte 

complementação: podendo tal competência ser 

delegada à Diretoria Executiva ou, isoladamente, 

aos Diretores, por meio de Resolução específica 

que delimite os valores de alçada para cada 

competência; nos termos do Inciso XXI do art. 14º 

da Resolução CDN nº372/2021; 

 
• Alterar no §1º do inciso XXIV do art. 13º de 3 para 4 

Conselheiros, nos termos do §1º do inciso XXXII do 

art. 13º da Resolução CDN nº372/2021;  

 
• Alterar no art. 34 o quórum de 15 para 16 

Conselheiros, nos termos do §1º do art. 35 da 

Resolução CDN nº372/2021. 
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III - CONCLUSÃO 

 

11. Ante o exposto, conclui-se pela possibilidade de homologação da 
reforma estatutária promovida pelo SEBRAE/PI, pelo CDN, no exercício de 
sua competência prevista no inciso XVI do art. 14 do Estatuto Social do 
SEBRAE, ratificando a recomendação constante no item 10 acima para ser 
implementada na próxima alteração estatutária do SEBRAE/PI. 

 

Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 2023. 

 

 

 
Adriana Mourão Nogueira 

OAB/DF 16.718 

 






















































